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RESUMO 

 
 
O excesso de peso na infância potencializa a vulnerabilidade e a fragilidade desta fase 
da vida. O aumento da prevalência do excesso de peso e de suas complicações na 
infância pode ser problematizado como impedimento ao alcance do potencial de 
desenvolvimento humano das crianças e do aprofundamento de suas vulnerabilidades 
frente às condições de saúde. Considerando a estrutura metodológica adotada e a 
necessidade de ampliar a discussão do assunto, esta pesquisa tem seu 
desenvolvimento apresentado na forma de dois artigos científicos e um informe 
temático. O primeiro artigo intitulado como “Considerações Éticas acerca da Proteção 
da Infância frente à Prevalência de Excesso de Peso” é uma revisão 
crítica, sustentada em pesquisa teórica no campo da bioética e da saúde pública, 
apresentando as implicações para a infância perante a prevalência de excesso de 
peso, acerca das temáticas sobre vulnerabilidade, proteção e promoção à saúde. 
O segundo artigo intitulado como “Excesso de peso em crianças brasileiras e seus 
fatores de vulnerabilidade: Uma Revisão Integrativa” tem como objetivo analisar os 
fatores de vulnerabilidades das crianças frente ao excesso de peso, propondo uma 
discussão sobre o assunto, na perspectiva bioética. Além disto, este projeto em 
parceria com o Grupo Marista em Defesa da Infância e Juventude elaborou um informe 
temático intitulado “Obesidade Infantil: questões preliminares de um problema de 
saúde pública” que tem como objetivo ampliar a discussão sobre o excesso de peso 
na infância, acerca das temáticas sobre vulnerabilidade, proteção infantil, direito 
humano a alimentação adequada, segurança alimentar e nutricional e soberania 
alimentar alcançando discussões para esferas sociais, além da academia. Neste 
contexto, a bioética contribui com a informação e formação crítica dos atores 
envolvidos, na sensibilização ética da opinião pública em defesa da infância e da vida 
e para ampliar a reflexão e a discussão de possíveis propostas de políticas públicas 
específicas que auxiliem na garantia dos direitos humanos, principalmente no que se 
refere a alimentação adequada e saudável desta população, e no planejamento de 
estratégias de apoio à mudança  de comportamentos e de manutenção da boa 
qualidade de vida, levando à formação dos indivíduos cuidadores de si e da infância, 
de uma consciência crítica a respeito dos problemas de saúde e de seus fatores de 
risco. 
  
Palavras-chaves: Bioética. Infância. Vulnerabilidades. Excesso de peso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ABSTRACT 

 
 
 
Overweight during childhood enhances the vulnerability and fragility of this phase of 
life. The increase in the prevalence of overweight and its complications in childhood 
can be problematic as an impediment to the achievement of the human development 
potential of children and the deepening of their vulnerability to health conditions. 
Considering the methodological structure adopted and the need to broaden the 
discussion of the subject, this research has its development presented in the form of 
two scientific articles and a thematic report. The first article entitled "Ethical 
Considerations About Childhood Protection against Prevalence of Overweight" is a 
critical review, based on theoretical research in the field of bioethics and public health, 
presenting the implications for childhood of the prevalence of excess on vulnerability, 
protection and promotion of health. The second article entitled "Overweight in Brazilian 
children and their vulnerability factors: An Integrative Review" aims to analyze the 
vulnerability factors of children in relation to overweight, proposing a discussion on the 
subject from a bioethical perspective. In addition, this project, in partnership with the 
Marist Group in Defense of Childhood and Youth, prepared a thematic report entitled 
"Child Obesity: preliminary issues of a public health problem", which aims to broaden 
the discussion about overweight in childhood, on the topics of vulnerability, child 
protection, human right to adequate food, food and nutritional security and food 
sovereignty, reaching discussions in social spheres, besides the academy. In this 
context, bioethics contributes to the information and critical formation of the actors 
involved, to the ethical awareness of public opinion in defense of childhood and life, 
and to broaden the reflection and discussion of possible proposals for specific public 
policies that help to guarantee the rights especially in regard to the adequate and 
healthy diet of this population, and in the planning of strategies to support behavior 
change and maintenance of a good quality of life, leading to the formation of individuals 
who care for themselves and their children, critical of health problems and their risk 
factors. 
  
Key-words: Bioethics. Childhood. Vulnerabilities. Overweight. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

 Durante muito tempo, na história da humanidade, o excesso de peso em 

crianças era sinônimo de saúde e vitalidade. Atualmente é uma das grandes 

preocupações de saúde pública, em nível mundial e nacional, devido aos problemas 

de saúde e psicossociais que acarreta, a médio e a longo prazo.  

De acordo com a Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e 

Síndrome Metabólica (ABESO, 2016), o modo de vida moderno é um potente estímulo 

para o desenvolvimento da obesidade. Fatores comportamentais como a diminuição 

dos níveis de atividade física, o aumento das atividades sedentárias (permanência de 

horas em frente à TV e equipamentos eletrônicos) e o aumento da ingestão calórica 

por meio de alimentos ricos em açúcares e gorduras contribuem expressivamente 

para o aumento da obesidade (BORFE et al., 2017; GOMES, 2017; ABESO, 2016; 

SAHOO et al., 2015; SBP, 2012).  

  A classificação do excesso de peso em crianças difere no grau de acumulação 

de gordura corporal que é determinado pelo índice de massa corporal (IMC) para a 

idade. O IMC expressa a relação entre o peso da criança e o quadrado da estatura. A 

utilização do IMC para a idade é recomendado e validado internacionalmente para o 

diagnóstico individual e coletivo dos distúrbios nutricionais e é um índice utilizado em 

outras fases da vida (Brasil, 2011).  

Para crianças de 0 a 5 anos, o Ministério da Saúde adota as recomendações 

da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2006) que classifica o diagnóstico 

nutricional em: risco de sobrepeso (quando a relação IMC/idade corresponde ao > 

Percentil 85 e ≤ Percentil 97), sobrepeso (> Percentil 97 e ≤ Percentil 99,9) e 

obesidade (> Percentil 99,9). Para as crianças de 5 a 10, o Ministério da Saúde adota 

as recomendações da Organização Mundial da Saúde(OMS, 2007) que classifica o 

diagnóstico nutricional em: sobrepeso (quando a relação IMC/idade corresponde ao 

> Percentil 85 e ≤ Percentil 97), obesidade (> Percentil 97 e ≤ Percentil 99,9) e 

obesidade grave (> Percentil 99,9) (Brasil, 2011).  

A análise do perfil nutricional da criança é importante para o acompanhamento 

do crescimento e desenvolvimento infantil bem como para o planejamento de ações 

de promoção à saúde.  
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A alarmante presença da obesidade infantil no mundo, levou a considerá-la 

como uma situação com proporções epidêmicas, evidenciada no relatório da 

Organização Mundial de Saúde (OMS, 2016), o qual estima existir no mundo um 

número de 41 milhões de crianças menores de 5 anos de idade com sobrepeso e 

obesidade. Neste relatório, cujo conteúdo retrata a rápida evolução do número de 

crianças obesas, incluindo o aumento de registros de casos principalmente em países 

com baixo desenvolvimento socioeconômico, estima-se que, em nível mundial, o 

número de crianças obesas dobrou entre 1990 e 2014 nestes países, passando de 

7,5 milhões para 15,5 milhões (OMS, 2016).  

 Além da sua vinculação na saúde pública, a obesidade infantil é situada à luz 

dos direitos humanos. Parte da necessidade de proteção integral e garantia dos 

direitos sociais das crianças para o seu desenvolvimento sadio, admitindo que a 

condição de obesidade pode ser analisada como a privação destes direitos.  

Os direitos humanos abordam as condições básicas de vida para todos os 

seres humanos, visto que a todos deve ser proporcionada uma vida com dignidade. 

Os direitos humanos fundamentais possuem uma dimensão universal, indivisível e 

inalienável, além de serem interdependentes e inter-relacionados. Dentre os direitos 

humanos essenciais está a alimentação (ONU, 1948).  

A promoção da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

está prevista em diversos tratados e documentos internacionais e em vários 

instrumentos legais vigentes no Estado brasileiro, como a Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006) e a Constituição 

Federal, de 1988. A garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada é uma 

obrigação do Estado.   

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – define, em seu art. 2º, 

o conceito de alimentação adequada:  

Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, 
inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 
direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e 
garantir a segurança alimentar e nutricional da população (BRASIL, 2006). 

 

Parte-se do pressuposto que a plena realização do DHAA permite o alcance, 

de forma digna, do estado de segurança alimentar e nutricional e da liberdade para 

exercer outros direitos fundamentais, como o direito de definir estratégias sustentáveis 

de produção, distribuição e consumo de alimentos.  
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A Carta Encíclica Verde, anunciada pelo Papa Francisco (2015), leva para 

discussão o fato de que o mundo carece de boa alimentação e de segurança 

alimentar. Declara que estes fatores estão associados à paz e que se deve buscar 

outro estilo de vida e consumo, apontando para a promoção de estratégias 

internacionais para prevenir os problemas mais graves que acabam por afetar a todos, 

incluindo o direito à alimentação justa e saudável. 

No Estatuto da Criança e do Adolescente brasileiro, artigo 3º, é garantido à 

criança e ao adolescente, o benefício de gozar de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, 

assegurando desta forma, as oportunidades e facilidades para o desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade 

(Brasil, 1990). 

O direito e acesso a alimentação adequada, em qualidade e quantidade, 

compõe o quadro de proteção da infância saudável, possibilitando a esta fase o 

crescimento e desenvolvimento adequados. Por outro lado, o consumo alimentar 

desenfreado, hábitos alimentares incorretos ou comunicação de risco para a infância, 

potencializam o ganho de peso e suas consequências. 

O excesso de peso na infância pode ser analisada como privação dos direitos 

das crianças, pois os coloca em condição de risco a saúde, impedindo-os de alcançar 

seu pleno potencial de desenvolvimento humano e tornando-os vulneráveis as 

condições de saúde e qualidade de vida, o que determina em primeira instância, uma 

violação dos princípios fundamentais de justiça e direitos humanos (Sarmiento, 

2010).  

 

1.1 BIOÉTICA E O EXCESSO DE PESO NA INFÂNCIA  

 

De acordo com a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos 

(DUBDH) (UNESCO, 2005), “os indivíduos e grupos particularmente vulneráveis 

devem ser protegidos, e deve ser respeitada a integridade pessoal dos indivíduos em 

causa”, que é o caso da infância.  

Para Moraes e Monteiro (2017), o conceito de vulnerabilidade é aplicado à 

condição existencial de indivíduos e grupos populacionais em determinadas 

circunstâncias de desamparo. 
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Segundo Ayres (2007), três dimensões (individual, social e programática) são 

consideradas para a análise da vulnerabilidade e estão relacionadas ao objeto deste 

trabalho. Na dimensão individual, consideram-se como fatores de vulnerabilidades: 

aspectos de valores, interesses, crenças, credos, desejos, conhecimentos, atitudes, 

comportamentos, relações familiares, relações de amizade, situação material, 

situação psicoemocional e redes de suportes sociais. Na dimensão social, 

consideram-se normas sociais, referências culturais, relações de gênero, relações de 

etnia, relações entre gerações, normas e crenças religiosas, estigma e discriminação, 

emprego, salário, suporte social, acesso à mídia, liberdade de pensamento e 

expressão, participação política e cidadania. A dimensão programática tem ênfase no 

setor de saúde e consideram-se aspectos como compromisso dos governos, definição 

de políticas específicas, participação social no planejamento e avaliação das políticas, 

governabilidade, controle social, sustentabilidade política, articulação multissetorial 

das ações, organização do setor de saúde, equidade das ações multidisciplinar, 

integração entre prevenção, promoção e assistência, respeito, proteção e promoção 

de direitos humanos e responsabilidade social e jurídica nos serviços de saúde.   

A consolidação e efetivação dos direitos humanos é uma resposta humana e 

ética à vulnerabilidade das pessoas nos diferentes ciclos de vida. Frente à 

vulnerabilidade na infância é necessário assumir o cuidado e acolhimento às 

dificuldades particulares do indivíduo, mas também a responsabilidade da família, da 

sociedade e do Estado. 

O aumento da prevalência do excesso de peso na infância e de suas 

complicações representa um importante desafio aos serviços e às políticas públicas 

de saúde, mas também uma questão ética para todas as esferas da sociedade, na 

medida em que acarreta forte impacto social, econômico e na qualidade de vida desta 

e das futuras gerações (Rosaneli e Cunha, 2016). 

O excesso de peso em crianças e suas consequências clínicas em outras fases 

da vida tornam este problema emergente de saúde pública um assunto a ser 

pesquisado, pois coloca esta fase da vida em condições mais vulneráveis, 

comprometendo o pleno desenvolvimento humano (Dratch et al, 2018) 

Esta pesquisa tem como objetivo ampliar a discussão do tema do excesso de 

peso na infância: questões éticas e fatores de vulnerabilidades. Neste contexto, a 

bioética contribui com a informação e formação crítica dos atores envolvidos, na 

sensibilização ética em defesa da infância e da vida e na reflexão e discussão de 
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possíveis propostas de políticas públicas específicas que auxiliem na garantia dos 

direitos humanos, principalmente no que se refere a alimentação adequada e 

saudável desta população.  

 Esta dissertação é produto resultante do edital financiado pela Pró-reitora de 

Pesquisa e Pós-Graduação – PRPPG da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

juntamente com a Rede Marista de Solidariedade – RMS para o Fomento e Apoio à 

Pesquisa, Capacitação Científica e Assessoramento com Foco na Promoção e Defesa 

dos Direitos de Crianças e Jovens, na área de conhecimento: Situação dos Direitos 

das Infâncias e Juventudes. 

Considerando a estrutura metodológica adotada e a necessidade de ampliar a 

discussão do assunto, esta pesquisa tem seu desenvolvimento apresentado na forma 

de dois artigos científicos e um informe temático. O primeiro artigo intitulado como 

“Considerações Éticas acerca da Proteção da Infância frente à Prevalência de 

Excesso de Peso”, o segundo artigo intitulado como “Excesso de peso em crianças 

brasileiras e seus fatores de vulnerabilidade: Uma Revisão Integrativa” e o informe 

temático intitulado “Obesidade Infantil: questões preliminares de um problema de 

saúde pública” (Apêndice 1).  
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2 ARTIGO Nº 1 

Publicado na Revista Brasileira de Bioética nº 14 de 2018.   
Dratch, C., Rosaneli, C., Silva, D., Cunha, T., & Biscioni, D. Considerações éticas acerca da proteção 
da infância frente à prevalência de excesso de peso. Revista Brasileira De Bioética, 14, 1-15. Disponível 
em: http://periodicos.unb.br/ojs311/index.php/rbb/article/view/11428 
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3 ARTIGO Nº 2  

 

EXCESSO DE PESO EM CRIANÇAS BRASILEIRAS E SEUS FATORES DE 

VULNERABILIDADE: UMA REVISAO INTEGRATIVA 

EXCESS OF WEIGHT IN BRAZILIAN CHILDREN AND THEIR VULNERABILITY 

ACTORS: AN INTEGRATING REVIEW 

Carolina Bulgacov Dratch 

Caroline Filla Rosaneli 

Daiane Priscila Simão-Silva 

 

 

RESUMO 

O excesso de peso na criança compreende questões complexas, em que situá-la 
exclusivamente como um problema de saúde, dificulta identificar outros aspectos a 
ela associados, como o estado de vulnerabilidade. O objetivo deste artigo é identificar 
a vulnerabilidade da criança brasileira frente ao excesso de peso na ótica da bioética. 
Utilizou-se o método de revisão integrativa adaptada. Para a análise das dimensões 
de vulnerabilidade utilizou-se a matriz adaptada por Ayres et al., 2006, que 
compreende fatores de vulnerabilidade nas dimensões individual, social e 
programática. Na dimensão individual foram descritos os fatores biológicos, crenças 
e relações familiares. Na dimensão social foram descritas as relações de gênero, de 
etnia, acesso à saúde, à educação, à justiça, lazer e esporte. Na dimensão 
programática foram descritas as políticas públicas, integralidade e equidade da 
atenção, proteção e promoção de direitos humanos. Considerar os fatores de 
vulnerabilidade da criança frente ao excesso de peso coloca em destaque a urgência 
da implantação de políticas públicas transdiciplinares com vistas a uma proposta ética 
de atitude, solidariedade, responsabilidade mútua e respeito à dignidade humana.   
Palavras-chave: Bioética. Excesso de peso. Direitos Humanos. Proteção. Infância.  

 
 

ABSTRACT 

Overweight in the child involves complex issues, in which to place it exclusively as a 
health problem, makes it difficult to identify other aspects associated with it, such as 
the state of vulnerability. The objective of this article is to identify the vulnerability of 
the Brazilian child in relation to overweight from the point of view of bioethics. The 
adapted integrative review method was used. In order to analyze the vulnerability 
dimensions, the vulnerability matrix was adapted by Ayres et al., 2006, which includes 
vulnerability factors in the individual, social and programmatic dimensions. In the 
individual dimension, biological factors, beliefs and family relationships were 
described. In the social dimension, relations of gender, ethnicity, access to health, 
education, justice, leisure and sport were described. In the programmatic dimension, 
public policies, integrality and equity of care, protection and promotion of human rights 
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were described. Considering the vulnerability factors of the child in relation to being 
overweight emphasizes the urgency of implementing transdisciplinary public policies 
with a view to an ethical proposal of attitude, solidarity, mutual responsibility and 
respect for human dignity. 
Keywords: Bioethics. Obesity. Human rights. 
 
 
3.1 INTRODUÇÃO 

 

O excesso de peso na criança compreende questões complexas, em que situá-

la exclusivamente como um problema de saúde, dificulta identificar outros aspectos a 

ela associados, como o estado de vulnerabilidade em que se encontram. Dada a 

insuficiência de condições para a sua autonomia e consentimento, assegurar a sua 

dignidade humana, exige refletir a partir da perspectiva da sua proteção. 

Ainda que o conceito de vulnerabilidade seja amplo, neste artigo será utilizada 

a proposta de vulnerabilidade relacionada à saúde em que as vulnerabilidades de 

cada indivíduo ou grupo seria de conhecer as condições que podem deixá-las em 

situações de fragilidades e expô-las ao adoecimento (AYRES et al., 2006) associada 

ao conceito enunciado pela Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos 

(DUBDH) que descreve que os vulneráveis devem ser protegidos e respeitados 

integralmente (UNESCO, 2005).  

Cunha e Garrafa (2016) destacam que a vulnerabilidade é um princípio 

fundamental quando está firmada em um processo contínuo de diálogo entre as 

diferentes perspectivas regionais de bioética e está correlacionada a indivíduos e 

grupos com maior grau e condições de exposição ou suscetibilidade a ferir-se do que 

outros. 

A discussão sobre o problema do excesso de peso na infância deixa de ser um 

domínio exclusivo das ciências da saúde para situar-se também enquanto uma 

questão de direito humano. Por um lado, pelo princípio da proteção integral, cujo 

fundamento é assegurar a atenção diferenciada às crianças de modo a atenuar 

alguma situação que as impeça de exercer plenamente seus direitos sociais, por outro 

pela garantia dos seus direitos sociais, como o acesso à saúde, assegurando-lhes as 

condições para o seu desenvolvimento integral e respeito à dignidade e integração 

cultural (ROSANELI et al., 2016).  
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A condição de obesidade, segundo Sarmiento (2010), pode ser analisada como 

a privação destes direitos, tendo em conta o comprometimento do potencial de 

desenvolvimento das crianças e os riscos de saúde que dela advém. 

A dimensão alarmante da presença da obesidade infantil no mundo levou a 

considerá-la como uma situação com proporções epidêmicas, evidenciada no relatório 

da Organização Mundial de Saúde e da Organização Pan-Americana da Saúde 

(OMS/OPAS, 2016), o qual estima um número de 41 milhões de crianças menores de 

5 anos de idade com excesso de peso e obesidade.  

Vários são os relatórios de organizações internacionais que corroboram com 

essa perspectiva, como a OMS e OPAS (2016), cujo conteúdo retratam a rápida 

evolução do número de crianças obesas e o aumento de registros principalmente em 

países com baixo desenvolvimento socioeconômico. Estima-se que o número de 

crianças obesas em nível mundial dobrou entre 1990 e 2014, passando de 7,5 milhões 

para 15,5 milhões. Em 2013, o total de crianças menores de cinco anos com 

sobrepeso era de 7,2%, segundo o, o que representa um total de 3,9 milhões, sendo 

que 2,5 milhões moram na América do Sul, 1,1 milhão na América Central e 200 mil 

no Caribe (FAO; OPAS; 2017). 

De acordo com Dratch et al. (2018, p. 02) “o excesso de peso na infância 

potencializa a vulnerabilidade e a fragilidade desta fase do ciclo de vida, na medida 

em que as condições de saúde de uma criança obesa podem exigir cuidados 

permanentes e tratamentos contínuos ao longo de sua vida”. 

Inúmeros são os aspectos vulnerantes na questão do excesso de peso na 

infância. Na dimensão da saúde, em que muito se investiga, um dos riscos 

decorrentes do excesso de peso é o desenvolvimento de doenças metabólicas, 

cardiovasculares, ortopédicas, neurológicas, hepáticas, pulmonares e renais, além de 

alteração nos índices de aptidão cardiorrespiratória e doenças crônicas não 

transmissíveis como diabetes e hipertensão arterial sistêmica (SBP, 2012; BORFE et 

al., 2017; GOMES, 2017).  

O objetivo deste artigo foi de analisar, por meio da literatura, os fatores de 

vulnerabilidades das crianças brasileiras frente ao excesso de peso, propondo uma 

discussão sobre o assunto, na perspectiva bioética. 
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3.2 MÉTODO   

 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura sob o enfoque de Souza et al. 

(2010) adaptado, o qual aceitou revisões que não tinham o mesmo objetivo. A revisão 

foi dividida em seis fases: 1ª Fase: elaboração da pergunta norteadora; 2ª Fase: busca 

ou amostragem na literatura; 3ª Fase: coleta de dados; 4ª Fase: análise crítica dos 

estudos incluídos; 5ª Fase: discussão dos resultados; e 6ª Fase: apresentação das 

conclusões da revisão integrativa. Para guiar este estudo, elaborou-se a seguinte 

questão: Quais são as vulnerabilidades da infância brasileira frente ao excesso de 

peso?  

Os descritores utilizados foram: “política pública”; “promoção saúde”; “política 

saúde”; “criança”; “obesidade”; “excesso de peso”; “política de intervenção”; política 

nacional alimentação”; “política” e “alimentação”. As combinações entre os descritores 

se deram da seguinte forma: “política pública” and “promoção saúde” and “política 

saúde” and “criança” and “obesidade” or “excesso de peso”; “política de intervenção” 

and “política nacional alimentação” and “obesidade” or “excesso de peso”; “política 

“and “alimentação” and “obesidade”. A partir destas combinações, foram encontrados 

um total de 98 estudos, sendo realizada então, a leitura de seus títulos e seus resumos 

para determinar se as pesquisas se tratavam do assunto em questão. 

O levantamento do material bibliográfico ocorreu no período de outubro a 

novembro de 2017 e foi realizado nas bases de dados do Scientific Electronic Library 

Online Brasil (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS, Ministério da Saúde, 

Brasil). E o mapeamento desta pesquisa bem como seus descritores e os critérios de 

inclusão e exclusão estão descritos na figura 1.  

Para a discussão da temática de vulnerabilidade este artigo adotou a 

Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (UNESCO, 2005), e para as 

dimensões das análises de vulnerabilidade utilizou-se a matriz de vulnerabilidade 

adaptada por Ayres et al., 2006, que compreende: fatores de vulnerabilidade 

individual, social e programática. 
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Figura 1 – Processo de seleção dos estudos nas bases de dados  
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3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Os artigos utilizados foram apresentados sequencialmente, de acordo com o 

ano de publicação em ordem decrescente. 

Nº Título Autoria 
Ano de 

publicação 
Periódico 

1 

Publicidade de alimentos 
para crianças e 
adolescentes: desvelar da 
perspectiva ética no 
discurso da autorregulação. 

SILVA, D. A. C;  
CUNHA, A. C. R;  
CUNHA, T. R;  
ROSANELLI, C. F. 

2017 

Revista Ciência 
& Saúde 
Coletiva; 22(7): 
2187-2196, 2017. 

2 

Políticas Públicas de 
Intervenção na Obesidade 
Infantil no Brasil: uma 
breve análise da Política 
Nacional de Alimentação e 
Nutrição e Política Nacional 
de Promoção da Saúde. 

PIMENTA, T. A.;  
ROCHA, R;  
MARCONDES, N. A. V. 

2015 

Unopar 
Científica 
Ciências 
Biológicas e da 
Saúde; 
17(2):139-46, 
2015. 

3 

A efetividade de 
intervenções de educação 
nutricional nas escolas 
para prevenção e redução 
do ganho excessivo de 
peso em crianças e 
adolescentes: uma revisão 
sistemática. 

SILVEIRA, J. A. C;  
TADDEI, J. A. A. C;  
GUERRA, P. H;  
NOBRE, M. R. C. 

2011 
Jornal de 
Pediatria; vol. 87, 
nº 5, 2011. 

4 
Políticas Públicas de 
nutrição para o controle da 
obesidade infantil. 

REIS, C. E. G;  
VASCONCELOS, I. A. L;  
BARROS, J. F. N. 

2011 

Revista Paulista 
de Pediatria; 
29(4): 625-33, 
2011. 

5 

A desnutrição e obesidade 
infantil no Brasil: o 
enfrentamento com base 
na agenda única da 
nutrição. 

COUTINHO, J. G;  
GENTIL, P. C;  
TORAL, N. 

2008 

Caderno de 
Saúde Pública, 
Rio de Janeiro; 
24 Sup 2:s332-
s340, 2008. 

Quadro 1 – Caracterização dos artigos quanto aos títulos, autores, ano de publicação e 
periódicos ou instituições publicadas. 

 

A análise dos estudos permitiu a identificação de diferentes fatores de 

vulnerabilidade da criança brasileira frente ao excesso de peso, algumas vezes 

encontradas de forma comum entre os estudos, em outras, vindo a acrescentar de 

forma colaborativa com a pesquisa. Os fatores identificados no estudo serão 

apresentados em forma de quadro (Quadro 2) e foram subdivididos em categorias 

para análises e discussões. 
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Categorização Fatores de Vulnerabilidade 
Artigos de 
referência 

Vulnerabilidade 
Individual 

Fatores biológicos, de risco de doenças e 
complicações à saúde associados em longo 
prazo.  

2; 3; 4; 5.  

Cultura familiar e consumo inadequado de 
alimentos 

2; 4; 5. 

Inatividade física.  2; 4.  

Falta de desenvolvimento de habilidades que 
ampliem a autonomia nas escolhas alimentares e 
o preparo de refeições saudáveis.  

4; 5. 

Vulnerabilidade Social 

Relação da obesidade com a pobreza.  2; 3; 4.  

Envolvimento dos pais, responsáveis, sociedade 
e governo nas ações de educação alimentar e 
nutricional. 

3; 4. 

Vulnerabilidade 
Programática 

Falta de regulação da publicidade dos alimentos 
pelo estado, implementação e fiscalização de leis 
e regulamentações para o controle da obesidade 
infantil no Brasil. 

1; 2; 4; 5. 

Política de saúde voltada para atender situações 
imediatas e específicas e com caráter setorial. 

2; 5.  

Custo expressivo com o indivíduo obeso 
(hospitalar, ambulatorial, laboratorial). 

2; 5.  

Fragilidades nas ações de educação alimentar e 
nutricional. 

3; 4; 5.  

Quadro 2 – Principais fatores de vulnerabilidades encontradas nos estudos. 

 

3.3.1 Vulnerabilidade individual 

 

De acordo com Ayres et al. (2006) a vulnerabilidade individual se caracteriza 

por fatores que contribuem para o agravo da saúde da criança, entre eles incluem-se 

os fatores biológicos, os comportamentais, os valores, as crenças, as atitudes, as 

relações familiares, as relações familiares, a situação material e psicoemocional.  

Nesta dimensão, a vulnerabilidade individual da criança pode ser influenciada 

pela ausência ou insuficiência de relações sustentadoras contínuas, ou seja, 

relacionamentos que concedem à criança o desenvolvimento de um senso de 

confiança e proteção em si e em seu ambiente (DA SILVA et al., 2013). 

Quanto aos fatores biológicos, observou-se que um dos riscos mais 

preocupantes de vulnerabilidade do excesso de peso na infância é o fato de, ao longo 

prazo, ela persistir na vida adulta acompanhada de prejuízos à saúde. As principais 

consequências associadas ao excesso de peso na infância são o aumento de doenças 
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cardiovasculares, hipertensão arterial, diabetes melito tipo 2, esteatose hepática e 

transtornos resultantes da estigmatização social (PUHL et al., 2007; SILVEIRA et al., 

2011; RIVERA et al., 2014; ROSANELI et al., 2016; MALLAN et al., 2017; PAZIN et 

al., 2017). 

As Diretrizes Brasileiras de Obesidade (2016) apontam que no 

desenvolvimento da criança existem situações que se associam com frequência à 

obesidade, tais como: obesidade dos pais, sedentarismo, peso ao nascer, aleitamento 

materno e outros fatores relacionados ao crescimento. O aleitamento materno é 

apontado como um fator de proteção desta situação (ABESO, 2016). 

De acordo com Rosaneli et al. (2016), o aumento das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) e suas complicações representam um importante desafio às 

políticas públicas de saúde, mas também uma questão ética para todas as esferas da 

sociedade, na medida em que acarreta forte impacto social, econômico e na qualidade 

de vida desta e das futuras gerações. 

Outros fatores biológicos identificados nos estudos foram o ganho de peso 

excessivo nos primeiros anos de vida, o retardo de crescimento intrauterino e a má 

nutrição intrauterina. Coutinho et al. (2008), consideram que o ganho de peso 

excessivo nos primeiros anos de vida e a má nutrição intrauterina têm sido associados 

com o risco aumentado para a obesidade, hipertensão, síndrome metabólica, 

resistência insulínica e morbimortalidade na vida adulta. Para estes autores, o início 

do ciclo da obesidade inicia na má nutrição intrauterina, e consideram que o pré-natal 

para as gestantes deve ser priorizado no âmbito da atenção primária à saúde, bem 

como, o aleitamento materno exclusivo até o sexto mês e complementar até os dois 

anos de idade.  

Toda criança tem o direito ao aleitamento materno, e toda mãe tem o direito de 

amamentar. O direito da criança ao aleitamento está previsto no Estatuto da Criança 

e do Adolescente, no artigo 9º (BRASIL, 1990). No entanto, existe uma contradição 

na garantia desta proteção à criança quando o inciso XIII, do art. 611-B da Lei nº 

13.467/2017 que “Altera a Consolidação das Leis do Trabalho”, descreve que “a 

empregada gestante tem direito à licença maternidade de cento e vinte dias” (BRASIL, 

2017). Desta forma, entende-se que a contradição quanto ao tempo disponível da mãe 

trabalhadora para amamentar é um fator de vulnerabilidade importante que fere os 

direitos da criança e pode contribui para o excesso de peso em ciclos de vida precoce.  
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A amamentação constitui uma das dimensões fundamentais do cuidado à 

saúde da mulher e da proteção da criança e é dever do Estado garantir as condições 

para que se a mulher optar e puder amamentar, o ato se dê com segurança e 

dignidade e é dever da sociedade respeitar o direito da mulher e da criança (LIMA et 

al., 2014).   

Para Rosaneli e Silva (2018), alguns fatores complexos como a influência 

indevida da publicidade, o retorno precoce da mãe ao trabalho, a orientação e o 

acompanhamento por parte dos serviços de saúde aquém do necessário, contribuem 

diretamente para o baixo índice do aleitamento materno e da alimentação 

complementar inadequada. Por sua vez, estes fatores podem contribuir para o 

desenvolvimento da obesidade e de outras doenças crônicas relacionadas a má 

alimentação. Acerca dos fatores de vulnerabilidade relacionadas ao comportamento, 

atitudes e relações familiares foram identificados nos estudos o consumo inadequado 

de alimentos nos primeiros anos de vida, a inatividade física, a falta de valorização da 

cultura alimentar, a falta de desenvolvimento de habilidades que ampliem a autonomia 

nas escolhas alimentares saudáveis e a alimentação realizada fora de casa 

(COUTINHO et al., 2008; REIS et al., 2011; PIMENTA et al., 2015).  

Assim como a ausência de aleitamento materno exclusivo até o sexto mês, a 

introdução precoce e inadequada de alimentos sólidos e não saudáveis como 

achocolatados, açúcar, biscoitos e outras guloseimas podem estar associados à 

obesidade infantil (BRASIL, 2015). Neste sentido, fica evidente a necessidade que 

estes fatores de vulnerabilidade sejam incluídos como agenda para a discussão de 

políticas públicas específicas para a prevenção e proteção, assim como no cuidado 

da criança com excesso de peso.  

Ainda na dimensão da vulnerabilidade individual, entende-se que os fatores de 

vulnerabilidade discutidos neste capítulo dependem também da relação da criança 

vivida com os seus cuidadores ou responsáveis, pois a proteção individual da criança 

depende de cuidados iniciados no acompanhamento do pré-natal, no cuidado à saúde 

e prevenção de agravos à criança, no padrão alimentar oferecido e a exposição a 

agentes ou situações danosas (DA SILVA et al., 2013).  

A influência intergeracional dos hábitos alimentares e dos cuidados 

inadequados com a saúde podem ser reconhecidos como elementos de 

vulnerabilidade individual quando o investimento no cuidado com saúde materna é 
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considerado um fator protetor para a saúde das futuras gerações (BHALOTRA; 

RAWLINGS, 2011).    

Desta forma, garantir a infância o potencial de vida com saúde torna-se 

eticamente imperativo na medida em que as doenças relacionadas ao modo de vida 

são potencialmente evitáveis (ROSANELI et al., 2016). 

 

3.3.2 Vulnerabilidade social 

 

Para Ayres et al. (2006), a vulnerabilidade social refere-se as normas sociais, 

relações de gênero, relações de etnia, relações entre gerações, normas e crenças 

religiosas, suporte social, acesso à saúde, acesso à educação, acesso à justiça, 

acesso à cultura, lazer e esporte, acesso à mídia, participação política e cidadania.  

Na dimensão social, entre outros fatores, a relação da obesidade com a 

pobreza foi identificada como um fator de vulnerabilidade para o excesso de peso em 

crianças, que deve ser analisado por todos os atores envolvidos no cuidado e proteção 

da criança, ou seja, o Estado, a sociedade e os cuidadores. O Brasil, assim como 

outros países em desenvolvimento, atravessa um processo de transição nutricional 

da população, isto reflete nas crescentes prevalências de excesso de peso e 

obesidade. Os países em desenvolvimento têm quatro vezes mais crianças com 

sobrepeso ou obesidade quando comparado às nações desenvolvidas (COUTINHO, 

et al., 2008; SILVEIRA et al., 2011; REIS et al., 2011). 

Corroborando com a temática, Reis et. al. (2011) identificaram que o excesso 

de peso tende a ser mais frequente no meio urbano do que no rural, em particular nas 

regiões norte, nordeste e centro-oeste do Brasil.  

O relatório da Comissão para Acabar com a Obesidade Infantil (OMS, 2016), 

divulgou que, impulsionada pela globalização e urbanização, muitas crianças estão 

crescendo hoje em ambientes que incentivam o ganho de peso e a obesidade. Entre 

os fatores que favorecem o ganho de peso excessivo, cita a comercialização de 

alimentos e bebidas poucos saudáveis. O relatório indica ainda que o excesso de peso 

está aumentando em países de alta, média e baixa renda e em todos os grupos 

socioeconômicos e que o maior aumento ocorre nos países de renda baixa e média.  

Ferreira et al., (2011) defende a necessidade de um aprofundamento teórico da 

problemática do excesso de peso nas classes menos favorecidas para a elaboração 

de políticas públicas específicas para prevenção e controle da obesidade.  
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Neste sentido, este aprofundamento pode ser realizado dentro das questões 

éticas relacionadas aos problemas que compreendem os fatores de riscos de 

vulnerabilidade e os conflitos em saúde pública. Como âncora teórica, os assuntos 

podem ser amplamente discutidos pela bioética no intuito de ampliar o diálogo e 

mediar a defesa dos direitos e a proteção dos sujeitos. A governança e a cidadania 

precisam ser debatidas e empoderadas nos sujeitos menos favorecidos. 

A este respeito, o artigo 3º da Declaração Universal de Bioética e Direitos 

Humanos, que trata sobre a “Dignidade humana e direitos humanos”, descreve que 

“1) A dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades fundamentais devem 

ser plenamente respeitadas; 2) Os interesses e o bem-estar do indivíduo devem 

prevalecer sobre o interesse exclusivo da ciência ou da sociedade” (UNESCO, 2005). 

Desta forma, é imprescindível que a criança seja vista como possuidora de dignidade 

humana para que seus direitos sejam garantidos e protegidos.  

Em um estudo desenvolvido por Silveira et al., (2011), constatou-se que a 

efetividade de intervenções de educação nutricional nas escolas para prevenção e 

redução do ganho de peso em crianças e adolescentes estão diretamente associadas 

ao tempo da intervenção da atividade, com o envolvimento dos pais, com a introdução 

da educação nutricional no currículo regular e fornecimento de frutas e verduras pelos 

serviços de alimentação da escola (CERVATO-MACUSO et al., 2013; NOBRE et al., 

2016; VIEIRA et al., 2017).   

Desta forma, conclui-se que a situação socioeconômica e o envolvimento dos 

pais, responsáveis, sociedade e o Estado nas ações de educação alimentar e 

nutricional representam a âncora para a efetividade das ações de promoção à saúde 

da criança e a prevenção dos agravos nutricionais, causados pelo excesso de peso 

na infância, e ainda garantem o acesso da criança à cidadania e aos direitos humanos. 

 

3.3.3 Vulnerabilidade programática 

 

Para Ayres et al. (2006), a vulnerabilidade programática refere-se ao 

compromisso dos governos, das políticas públicas específicas, do planejamento e 

avaliação das políticas, da participação social no planejamento e avaliação, dos 

recursos humanos e materiais para as políticas, da governabilidade, do controle 

social, da sustentabilidade políticas, da qualidade dos serviços, da integralidade da 

atenção, da equidade da atenção, das equipes multidisciplinares, dos enfoques 
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interdisciplinares, da integração entre prevenção, da promoção e assistência, do 

preparo tecnocientífico das equipes, do respeito, da proteção e da promoção de 

direitos humanos.  

A identificação dos fatores de vulnerabilidade programática pode favorecer a 

organização dos serviços de saúde, as ações de prevenção e o controle de agravo 

além do acesso e do vínculo da população com o serviço (AYRES et al., 2006; 

AYRES, 2011). 

O tema Políticas Públicas na prevenção e no cuidado da obesidade é discutido 

mundialmente. No Brasil, vários Programas e Políticas Públicas que tem como 

objetivo específico, ou integrante, a garantia do Direito Humano a Alimentação 

Adequada (DHAA) e as ações de promoção à saúde da criança conjeturam este 

cuidado. Nesta perspectiva, podemos citar a Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN); a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); Programa 

Saúde na Escola (PSE); Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 

Regulamentação dos Alimentos Comercializados nas Cantinas Escolares e a 

Regulamentação de Propaganda e Publicidade de Alimentos.  

No panorama histórico das políticas públicas no Brasil, evidencia-se que as 

ações vêm sendo realizadas por meio de práticas assistencialistas, com barreiras 

educativas, e que não incorporam o reconhecimento do direito à saúde (TRAVERSO-

YÉPEZ, 2007; SOBRINHO, 2016).  

Em uma pesquisa realizada por Reis et al., (2011) o qual teve como objetivo 

analisar criticamente as políticas públicas de nutrição brasileiras no controle da 

obesidade infantil, foi identificado algumas ações de importância para este objetivo, 

como: o aumento de intervenções no âmbito das políticas de saúde que tratem da 

educação nutricional; a ampliação da infraestrutura específica para práticas 

recreativas e de atividade física; a promulgação de legislação apropriada para a 

rotulagem e mídia e a participação compartilhada da área da saúde com as demais 

políticas públicas de educação, assistência social e de esportes.   

Em uma análise crítica ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PANE), 

constatou-se que as falhas estruturais e processuais na execução do programa, como 

a deficiência no refeitório, na cozinha e no desenvolvimento de atividades educativas, 

afetam o direito humano à alimentação adequada (DHAA) e o direito à saúde das 

crianças (PEDRAZA et al., 2017).  
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Corroborando com a temática, podemos citar a pesquisa relizada por Bezerra 

et al., (2017), que teve como objetivo avaliar a implementação de iniciativas de 

educação nutricional e práticas de atividades físicas em escolas públicas e privadas. 

Os pesquisadores concluíram que existem barreiras que compromotem a 

implementação das atividades promotoras de saúde, tanto em escolas públicas, como 

em escolas privadas do Recife.  

Outro fator importante de vulnerabilidade da criança frente ao excesso de peso 

que merece atenção de todas as esferas da sociedade é a exposição deste público a 

mensagens publicitárias por meio de rádio, televisão, cinema, jornais, revistas, 

panfletos, displays, internet, entre outros, à alimentos com quantidades de altos teores 

de gorduras, açúcares e sal. É consenso, no meio científico, que um estímulo ao 

consumo de alimentos considerados não saudáveis contribui para o aumento da 

prevalência do excesso de peso entre crianças, além de contrariar os princípios 

bioéticos de proteção aos vulneráveis quando fere a autonomia nas escolhas 

alimentares (REIS et al., 2011; SILVA et al., 2017). 

De acordo com Hartung e Karageorgiadis (2017), o público infantil se torna 

hipervulnerável a partir do apelo realizado pela mídia em relação aos alimentos 

ultraprocessados, pois a criança é um alvo fácil de convencimento e não consegue 

lidar com a pressão exercida pela comunicação comercial. 

Considerando que a criança deve ser protegida com a máxima prioridade, cabe 

ao Estado realizar a regulamentação da publicidade de alimentos para crianças e 

adolescentes e enfrentar os interesses contrários a esta ação (SILVA et al., 2017). Os 

marcos regulatórios no campo da alimentação e nutrição é um território complexo e 

conflituoso, oferecendo desequilíbrio entre poder e proteção aos cidadãos 

(MAGALHÃES, 2017). 

Acerca deste assunto, o artigo 14 da Declaração Universal de Bioética e 

Direitos Humanos, que trata sobre a “Responsabilidade social e saúde”, descreve que 

“1) A promoção da saúde e do desenvolvimento social em benefício dos respectivos 

povos é um objetivo fundamental dos governos que envolve todos os setores da 

sociedade” (UNESCO, 2005).  

Sendo assim, as questões éticas relacionadas aos problemas sociais do 

excesso de peso na infância devem ser assumidas por toda a sociedade com o 

compromisso em realizar políticas públicas e ações de proteção à vida saudável. 

Como ação de promoção e proteção à saúde, uma opção é o investimento em 
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educação em saúde que tenha como objetivo ensinar a criança de modo que tenha 

autonomia progressiva para realizar escolhas alimentares bem como cuidar do seu 

próprio corpo.  

Para Figueroa e Coelho (2017), é necessário considerar a vulnerabilidade 

infantil das comunidades para a elaboração de políticas públicas de segurança 

alimentar.  

As políticas públicas são essenciais para a garantia do direito humano à 

alimentação adequada e saudável. Desta forma, o planejamento, a elaboração e a 

gestão destas políticas, devem ser construídos com olhar de proteção e cuidado com 

a saúde global das crianças, além de incluir o diálogo em todas as esferas da 

sociedade. 

 

3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os fatores de vulnerabilidade identificados nesta pesquisa, sob o olhar da 

Bioética, demostraram que o excesso de peso na infância compreende não só 

questões biológicas, mas também questões éticas e sociais importantes que devem 

ser profundamente analisadas, como a relação da obesidade com a pobreza, a falta 

de regulação da publicidade dos alimentos ultraprocessados voltados para o público 

infantil e a fragilidade das políticas públicas específicas de incentivo à uma 

alimentação saudável e adequada.   

A identificação destes fatores é um dado que deve ser considerado para o 

planejamento de ações em educação em saúde e intervenções ativas dos sujeitos 

responsáveis neste contexto. 

Além da responsabilidade de garantir o direito humano a alimentação 

adequada, o Estado e os atores envolvidos no cuidado com a infância devem observar 

e realizar ações que permitam a criança o direito de bem-estar, de estudar, de brincar, 

de lazer, entre outras ações que corroboram para a promoção da saúde e a prevenção 

do excesso de peso na infância.   

Considerar a Bioética nesta temática não só permitiu a identificação da 

dimensão dos fatores da vulnerabilidade, mas também a reflexão da responsabilidade 

moral e da eficácia pragmática indispensáveis para a elaboração de ações de 

intervenções ativas dos sujeitos responsáveis neste contexto.  
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Desta forma, considerar os fatores de vulnerabilidade da criança frente ao 

excesso de peso coloca em destaque a urgência da implantação de políticas públicas 

transdisciplinares com vistas a uma proposta ética de atitude, solidariedade, 

responsabilidade mútuas e respeito à dignidade humana.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
 

Esta dissertação contribuiu com o trabalho indispensável desenvolvido pela 

Rede Marista de Solidariedade que tem como objetivo atuar na promoção e defesa 

dos direitos das infâncias e das juventudes por meio de ações na área da saúde e 

educação.   

O público infantil, por sua natureza, faz parte de um grupo vulnerável, 

principalmente no que se refere às questões de autonomia e de discernimento do que 

ocorre em sua volta.  

O aumento da prevalência do excesso de peso além de representar um desafio 

ao serviço de saúde, deve levar em consideração que a problemática da obesidade 

infantil é uma questão ética que envolve todas as esferas da sociedade, na medida 

que ocasiona consequências sociais, econômicas e na saúde desta e das próximas 

gerações.  

Os fatores de vulnerabilidade identificados neste trabalho, sob o olhar da 

Bioética, demostraram que o excesso de peso na infância compreende não só 

questões biológicas mas também questões éticas e sociais importantes que devem 

ser profundamente analisadas, como por exemplo, a relação da obesidade com a 

pobreza; a falta de regulação da publicidade dos alimentos ultraprocessados voltados 

para o público infantil e a fragilidade das políticas públicas específicas de incentivo à 

uma alimentação saudável e adequada.   

O direito humano à alimentação adequada é um direito fundamental que deve 

ser garantido pelo Estado Brasileiro e precisa estar em primeiro plano para que todos 

os outros direitos possam existir, principalmente no tocante à infância.   

Como forma de garantia deste direito, verifica-se a necessidade da elaboração 

de políticas públicas transdisciplinares que considerarem os fatores de 

vulnerabilidades em que a infância está inserida e tenha como objetivo principal 

proteção integral da criança.  

Almeja-se, com este trabalho, que as autoridades governamentais nacionais e 

internacionais, indústria, comércio, mídia, profissionais da saúde, professores, 

cuidadores, pais e consumidores possam agir em conjunto para a prevenção e 

controle da obesidade infantil.  
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Apêndice 1 – Informe temático: Obesidade Infantil: questões preliminares 

de um problema de saúde pública 
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